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A RESPONSABILIDADE DA
INSTITUIÇÃO E SUA
DIREÇÃO NA PRESTAÇÃO
DO ENSINO*
Marga Inge Barth Tessler
DIREITO DA EDUCAÇÃO
RESUMO
Atenta para a responsabilidade civil da instituição de ensino, a qual vem sendo perspectivada sob diversos  ângulos, alguns já pacificados pela
doutrina e pela jurisprudência, como o da obrigação da guarda e vigilância em relação ao aluno.
Destaca as diferenças entre a responsabilidade da instituição pública e particular de ensino. A primeira rege-se pela teoria do risco administrativo e
afasta a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, enquanto a segunda rege-se pela teoria do risco-garantia e do sacrifício, aliada ao princípio
da boa-fé objetiva, e pode ser submetida às regras do Código de Defesa do Consumidor.
Alega, ainda, que a responsabilidade civil do professor se enquadra no caso da responsabilidade subjetiva do profissional liberal, consoante o art. 14,
§ 4º, do Código de Defesa do Consumidor. Os dirigentes dos estabelecimentos respondem objetivamente pelo cumprimento das regras administrativas,
na medida de sua autonomia.
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* Conferência proferida no “Seminário sobre Direito da Educação”, realizado pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal,
de 23 a 25 de junho de 2004, no auditório do Superior Tribunal de Justiça, em Brasília-DF.
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1 INTRODUÇÃO
A educação é o primeiro dos di-reitos sociais, contudo as rela-ções escolares são pouco es-
tudadas no mundo jurídico, não
obstante a sua inegável importância.
A responsabilidade da instituição de
ensino pode ser perspectivada sob
diversos ângulos, alguns deles já
debatidos e pacificados pela doutri-
na1 e pela jurisprudência2. A respon-
sabilidade, em geral impulsionada por
fatores sociais e econômicos, avan-
ça em direção a novas fronteiras3. A
busca da eficácia, da efetividade so-
cial e econômica do contrato faz nas-
cer o que a doutrina italiana chamou
de “relações contratuais” de fato4. A
doutrina nacional e estrangeira, em
sistemático e seguro trabalho, cons-
trói novas responsabilidades fazen-
do-as visíveis, revelando antes ocul-
tas e obscurecidas novas dimensões
da responsabilidade civil5, construin-
do a responsabilidade social.
No Brasil, a própria Constitui-
ção (CF/1988) é origem e fundamen-
to da proteção dos consumidores,
sendo “o consumidor” titular de direi-
tos subjetivos6. A responsabilidade
civil é, certamente, o campo de onde
a doutrina desdobra cada vez mais
uma nova faceta7,8,9, e a harmonização
das leis ao fato social pode causar
mal-estar e perplexidade àqueles que
durante anos se acostumaram a fa-
zer a subsunção do acontecimento
social a preceitos calcificados e
estratificados. A questão estudantil é
uma dessas áreas que necessita ser
mais debatida em face da crescente
importância do estudo no cenário
atual e futuro das novas gerações10.
O presente trabalho tem o ob-
jetivo de trazer uma contribuição para
o estudo da responsabilidade da ins-
tituição e sua direção na prestação
do ensino, sem pretensão de esgotar
a matéria. Inicia por verificar como a
questão vem sendo dimensionada
pela doutrina e pela jurisprudência,
basicamente à luz do Código Civil de
1916. Após, a questão passa a ser
examinada sob a ótica do Código do
Consumidor, do novo Código Civil e
da Constituição de 1988. Articula-se
o princípio da boa-fé objetiva com a
pós-eficácia dos contratos e a verifi-
cação de vício no serviço prestado,
para daí extrair a responsabilidade da
instituição de ensino pela prestação
do serviço. Sendo o direito educacio-
nal muito peculiar e os princípios pe-
dagógicos os mais importantes, a
obrigação é de prestar e não de inde-
nizar.
2 A RESPONSABILIDADE CIVIL DA
INSTITUIÇÃO DE ENSINO
O Código Civil é o estatuto da
ordem e da convivência pacífica11, e
embora o novo Código não tenha tra-
zido grandes inovações na matéria,
louva a doutrina tenha sido imprimi-
da, no capítulo relativo aos contratos,
a diretriz de privilegiar e adotar os
princípios da função social do con-
trato12, da probidade e da boa-fé ob-
jetiva13,14,15,16. Resumindo o “estado da
arte” na questão da responsabilida-
de do estabelecimento pela presta-
ção do ensino propriamente dito, cabe
destacar que, sob esse viés, a dou-
trina ainda é pouco expressiva. A res-
ponsabilidade dos educadores, con-
forme leciona Gonçalves17, está e vem
sendo sempre pressuposta na consi-
deração de que a instituição recolhe
ou interna o aluno com o objetivo de
lucro. Não haveria a responsabilida-
de, a contrario sensu, no recolhimen-
to gratuito. A questão foi superada
por Aguiar Dias, ao esclarecer que não
se compreende que se albergue al-
guém para lhe propiciar ou permitir
um dano. Respondendo ao desafio
proposto, exemplificou justamente
com uma questão que vem ao encon-
tro do que estudamos: no caso, por
exemplo, do educandário, de forma
nenhuma se poderia julgar o aluno que
goze desse favor a descoberto da
garantia que o diretor do estabeleci-
mento lhe deve. Em nota ao comen-
tário, reporta-se à lição de Carvalho
Santos: o mesmo ocorre nas escolas
públicas de ensino gratuito. O Esta-
do responde pelos danos sofridos
pelo aluno em conseqüência do ato
ilícito de outro. Destaca Gonçalves,
de cuja obra extrai-se a síntese, ser
curial que na responsabilidade do
educador influencie consideravelmen-
te a circunstância da má-educação
anterior do aluno, fazendo ver que
exsurge uma concordância de situa-
ção entre a responsabilidade do pai
e a do professor.
No ensino superior, transpa-
rece sob novo enfoque essa concor-
dância de situações, esse imbri-
camento de responsabilidades, do
educador ou da instituição e do pró-
prio aluno. Verifica-se um aspecto
muito especial e relevante no tema da
responsabilidade da instituição pelo
ensino: o processo ensino/aprendiza-
gem é relacional. Prosseguindo no
resumo dos aspectos centrais dos
comentários feitos por Gonçalves,
destaco a passagem em que se refe-
re à opinião de Alvino Lima e Serpa
Lopes no sentido de que a responsa-
bilidade dos educadores é vinculada
a um dever de vigilância pura e sim-
plesmente, enquanto aos pais incum-
be não só a vigilância como a educa-
ção. Já Silvio Rodrigues, ao comen-
tar o art. 1521, inc. IV, do antigo Có-
digo, hoje regra do art. 932, não con-
cordava com aqueles que vislumbra-
vam essa responsabilidade ampla
dos educadores, sendo ela muito
mais atenuada e só seria caracteri-
zada quando houvesse manifesta
negligência do diretor ou seu pre-
posto. Eis uma síntese da questão
extraída da obra de Carlos Roberto
Gonçalves, que faz um grande estu-
do da responsabilidade civil em ge-
ral. O antigo Código Civil perde a sua
centralidade, surgindo os micros-
sistemas, como o Código do Consu-
midor.
O texto constitucional de 1988,
por sua vez, passou a estabelecer
nova ordem pública constitucional,
como faz ver Tepedino18: O Código
Civil perde, assim, definitivamente o
seu papel de Constituição de direito
privado. Os textos constitucionais
paulatinamente definem princípios
relacionados a temas antes reserva-
dos exclusivamente ao Código Civil
e ao império de vontade: a função
social da propriedade, os limites da
atividade econômica. A Constituição
Federal entre nós recupera o univer-
so desfeito e através de princípios e
normas, intervém nas relações de di-
reto privado, determinando e até al-
terando os critérios interpretativos.
Daí a importância dos princípios da
educação.
Com a entrada em vigor do
novo Código Civil, há interesse em
saber se a atividade educacional con-
tinua regida pelo CDC. Sanseverino19
entende não haver incompatibilidade,
só considerando excluído o CDC em
caso de disposição contrária do novo
Código Civil. A solução deve ser a
concomitância da incidência, preva-
lecendo o Código do Consumidor20.
3 A RESPONSABILIDADE DA
INSTITUIÇÃO DE ENSINO NA
DOUTRINA ESTRANGEIRA
Quanto à responsabilidade das
instituições na prestação do ensino,
cabe breve referência à abordagem
do tema pelo direito alienígena, pois,
como se destacou, os serviços edu-
cacionais começam a integrar as pau-
tas de negociações internacionais.
Transpondo-nos para a realidade in-
ternacional, salienta Clotildes
Fagundes Duarte, com fulcro em tra-
balho de Fernando Sagarna, que a
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responsabilidade dos docentes e dos
institutos de ensino nos diversos có-
digos de países estrangeiros e nos
projetos de reformas, continuam com
a presunção legal de culpa em caso
de danos causados por alunos. José
M. Caballero Lozano, referindo-se à
Argentina, destaca que o ensino con-
templado pelos Códigos era privilé-
gio de poucos; nos dias atuais, ao
contrário, desenvolve-se em grupos
numerosos, em que a massificação é
um fenômeno corrente. De Angel21
critica a presunção de culpa que pesa
sobre o professor, contida na legisla-
ção espanhola, considerando-a mui-
to severa, tendo em vista o ensino
massificado, além do que seria um
freio para as atividades extra-escola-
res.
Alabart22 verifica um grande
mal-estar no setor profissional dos
mestres e professores, por conside-
rar excessiva e injusta sua responsa-
bilidade em relação aos danos cau-
sados pelos alunos23, o que deman-
daria uma reforma legislativa sobre a
matéria, propondo um seguro de res-
ponsabilidade civil para as institui-
ções de ensino, com possibilidade de
ação de regresso contra o professor
culpado.
Segundo a dissertação de
Clotildes Duarte24, a doutrina italiana
discute cuidar-se de verdadeira res-
ponsabilidade objetiva ou de respon-
sabilidade por culpa in vigilando ou
in educando, mas está na realidade
mais preocupada com as condições
da responsabilidade administrativa
do que com aquela derivada do Có-
digo Civil. Na doutrina francesa, Juan
Rivero25 conclui que só ao Estado o
lesado deve pedir reparação. A res-
ponsabilidade estatal substitui com-
pletamente a do professor, mesmo
em caso de culpa pessoal. A lei civil
francesa define a responsabilidade
dos mestres em posição de igualda-
de com a dos pais. A doutrina estran-
geira centra sua preocupação na res-
ponsabilidade dos mestres e das ins-
tituições pelos danos causados por
seus alunos, sem avançar, até o pon-
to em que foi pesquisada por Clotildes
Duarte, na questão da responsabilida-
de pelo ensino propriamente dito. A
preferência é pela responsabilidade
subjetiva, com presunção de culpa.
No nosso sistema, a questão
era tratada pelo art. 1521, IV, e, se-
gundo Gonçalves 26, vinha sendo
criticada por Carvalho Santos, que via
impropriedade na equiparação dos
educandários aos hospedeiros, pois
a hospedagem é acessória na edu-
cação, mas impera a presunção de
culpa in vigilando que se estende ao
diretor do estabelecimento de ensino
por exercer sobre seus discípulos um
dever de vigilância sancionado pela
presunção de culpa. Para libertar-se
da presunção, deveria provar que não
houve culpa por parte do estabeleci-
mento. Registra Reinholdo A.
Ullmann27 as razões históricas que
certamente levaram à preocupação
com a disciplina e com os danos pro-
vocados por estudantes, em interes-
sante trabalho sobre a Universidade
Medieval.
4 A RESPONSABILIDADE DA
INSTITUIÇÃO PÚBLICA DE ENSINO28
No caso de estabelecimentos
públicos de ensino, segundo lição de
Clotildes Duarte29, o estado tem não
apenas a obrigação da prestação do
ensino fundamental público e gratui-
to, tem mais ainda, a responsabilida-
de de prestar tal serviço com as ga-
rantias que lhe são próprias, impos-
tas pela Constituição Federal e pela
Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção (...).
A responsabilidade do estabe-
lecimento público de ensino, ao con-
trário do estabelecimento particular,
em que a responsabilidade se rege-
ria pela culpa presumida segundo a
doutrina clássica, rege-se pela res-
ponsabilidade objetiva das pessoas
jurídicas de direito público30,31, segun-
do observação de Gonçalves. A edu-
cação e sobretudo o sistema de en-
sino incluem-se entre os serviços pú-
blicos próprios e essenciais32, acar-
retando, pois, responsabilidade ob-
jetiva. A Constituição Federal de 1988,
art. 37, § 6º, consagra a teoria do ris-
co administrativo, reconhecida tanto
pela doutrina como pela jurisprudên-
cia33, teoria da responsabilidade ob-
jetiva, por prescindir da apreciação
dos elementos subjetivos (culpa ou
dolo), e parte da idéia de que toda a
atividade estatal envolve um risco de
dano. Causado o dano, o Estado res-
ponde34,35.
Na hipótese de violência e
agressão interna nas escolas públi-
cas ou em conseqüência de suas ati-
vidades, a União, o Estado e o Muni-
cípio responderão pelas ocorrências36.
O nexo direto de causalidade e o dano
são requisitos para fixar a responsa-
bilidade do ente público37. Tratando-
se de omissão do serviço público, par-
te da doutrina e a jurisprudência não
aplicam a teoria da responsabilidade
objetiva, mas a teoria da culpa anôni-
ma do serviço38, a faute du service,
citando-se como paradigmas os jul-
gados constantes na RTJ 70/704,
RDA 38/328, RTJ 47/378.
Registra-se dissenso entre os
doutrinadores sobre a aplicação do
CDC no caso de ensino público defi-
ciente, isto é, com vícios de insufi-
ciência e inadequação. Para aqueles
que, como Benjamin e Cláudia Lima
Marques, aplicam o art. 18 do CDC
aos serviços públicos, a responsabi-
lidade da instituição seria aferível pela
teoria da falta do serviço, espécie de
responsabilidade subjetiva, com cul-
pa presumida em face da inversão do
ônus da prova, aplicando-se o art. 6º,
inc. VIII, do CPC. O aluno estaria de-
sobrigado de provar a conduta
desidiosa da instituição.
Adalberto Pasqualotto39 não
aplica o CDC aos serviços públicos
próprios40 e considera que a inade-
quação dos serviços públicos tam-
bém obedece à segunda disciplina,
isto é, à responsabilidade culposa.
Não é tarefa fácil, como se vê, sub-
meter os serviços educacionais, sem
mais ponderações, às teorias tradicio-
nais diante da complexidade do pro-
cesso ensino/aprendizagem, de seu
aspecto relacional. O mais adequa-
do afigura-se considerar a deficiên-
cia e a ausência de qualidade na pres-
tação do ensino como falta do servi-
ço, submetendo-se a questão à teo-
ria subjetiva da culpa. Os estabeleci-
A responsabilidade, em geral
impulsionada por fatores sociais
e econômicos, avança em
direção a novas fronteiras. A
busca da eficácia, da efetividade
social e econômica do contrato
faz nascer o que a doutrina
italiana chamou de “relações
contratuais” de fato. A doutrina
nacional e estrangeira, em
sistemático e seguro trabalho,
constrói novas responsabilidades
fazendo-as visíveis, revelando
antes ocultas e obscurecidas
novas dimensões da
responsabilidade civil,
construindo a responsabilidade
social.
18 R. CEJ, Brasília, n. 26, p. 15-23, jul./set. 2004
mentos públicos de ensino, pela fal-
ta do serviço ou insuficiência, respon-
dem pela teoria da culpa anônima do
serviço, teoria subjetiva41, pela singela
razão de que o Estado não pode ser
transformado em “segurador univer-
sal”, e por ser a regra geral em rela-
ção aos serviços públicos aquela do
art. 37, § 6º, da Constituição Federal
de 1988, que afasta a aplicação do
art. 22 do CDC.
5 A RESPONSABILIDADE NAS
INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE
ENSINO
Apesar de o ensino ser livre
quando ministrado pelas instituições
privadas, é condicionado pelas exi-
gências do art. 209 da Constituição
Federal de 1988, obrigado a cumprir
as normas gerais da educação nacio-
nal, obter a autorização42 e submeter-
se à avaliação43 de qualidade pelo
Poder Público. A iniciativa privada
tem um papel supletivo, pois a edu-
cação foi considerada um direito so-
cial sendo, pois, “questão de princí-
pio” e prevalência do regime federal
e público da educação. A educação
é questão de relevância pública44,
mesmo quando prestada por institui-
ções de ensino privado, 45 estando ao
abrigo do art. 129, II, da Constituição
Federal de 1988.
Em síntese, antes do advento
do Código do Consumidor, a doutrina
brasileira entendia que a responsabi-
lidade dos estabelecimentos particu-
lares de ensino privado por danos
causados aos alunos e a terceiros
regia-se pela responsabilidade sub-
jetiva, teoria da culpa, culpa presu-
mida, in vigilando, pois os estudan-
tes estavam sob a guarda do esta-
belecimento.
Como anteriormente ressalta-
do, a responsabilidade civil avança
em direção a novas fronteiras e su-
pera gradativamente, por insuficiên-
cia, o princípio da culpa46, bem como
o princípio da relatividade dos con-
tratos47. O princípio da boa-fé objeti-
va passou a desempenhar papel re-
levante e central na interpretação das
avenças envolvendo o consumidor e
o fornecedor, incluindo-se aí os servi-
ços educacionais, embora tenham
peculiaridades próprias.
A questão evoluiu em face da
massificação do ensino e da generali-
zada ilusão de que o diploma univer-
sitário garante, por si só, acesso aos
melhores empregos. A massiva pro-
paganda, páginas inteiras de jornais,
postos de vendas em shoppings são
fatores que devem ser lembrados.
O crescimento da oferta do
ensino é conseqüência direta da va-
lorização dos cursos superiores na
sociedade. Acredita-se que, com o
diploma do curso superior, a coloca-
ção será garantida no mercado de tra-
balho – cada vez mais competitivo e
restrito –, o que não ocorre. Não é o
crescimento do número de cursos,
mas a ausência de qualidade de al-
guns que torna a questão problemá-
tica e merecedora de detida atenção.
Segundo Paulo Jorge Guimarães48,
esse crescimento na oferta de ensino
não seria preocupante se não fosse a
baixa qualidade do serviço posto a
disposição. Muitas dessas institui-
ções de ensino, que por ironia são as
que possuem as mensalidades mais
caras, não dão a seus alunos as mí-
nimas condições para o aprendizado,
tendo como principal objetivo e às ve-
zes o único, o lucro.
6 O PODER DE CONTROLE SOBRE
O SISTEMA DE ENSINO
Com efeito, a preocupação com
a qualidade do ensino foi tão grande
que o governo federal implantou o
chamado “Provão”49, o “Exame Nacio-
nal de Cursos”, que incentiva os alu-
nos do último ano do curso  a realiza-
rem prova de conhecimentos com o
objetivo de classificar as melhores e
as piores instituições, sendo tal infor-
mação disponibilizada ao público. Os
dados resultantes do Enem – Exame
Nacional do Ensino Médio – já são um
bom parâmetro para avaliação da
qualidade, construindo um indicador,
uma prova que pode ser usada para
responsabilizar administrativa e civil-
mente a instituição ineficiente; por
outro lado, elemento de defesa que
pode também ser usado pela institui-
ção quando lhe favorecer.
No que se refere aos cursos de
Direito, os exames da OAB são po-
derosos indicadores de desempenho
acadêmico e da adequação dos cur-
sos oferecidos. A questão da partici-
pação dos estudantes “treineiros” nos
exames da OAB ganha solução ade-
quada com a percepção de que os
que não concluíram o curso pudes-
sem prejudicar o indicador da insti-
tuição.
7 A ESPECIFICIDADE DA RELAÇÃO
ENSINO/APRENDIZAGEM
O processo de ensino/aprendi-
zagem é relacional e depende muito
do aluno, do seu esforço e dedica-
ção ao estudo. Cabe aos professo-
res exigir-lhe atenção e interesse. É
obrigação da instituição realizar um
sério processo de seleção vestibular,
habilitando os melhores alunos e per-
mitindo a diplomação apenas daque-
les considerados aptos. A expedição
do diploma, a diplomação, é atesta-
do de competência acadêmica, é a
prova da formação recebida pelo ti-
tular (art. 48 da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional)50. Não
há possibilidade de se configurar um
“dano”, pois a educação sempre
constrói, daí a falha é sempre pres-
tável.
O vínculo contratual entre o alu-
no e a instituição é relação de longa
duração e tem a finalidade de trans-
mitir, de forma eficiente, conhecimen-
tos e competências úteis e indispen-
sáveis à educação e ao mundo do tra-
balho. Um dos fins determinados pela
Constituição Federal de 1988, no art.
206, é o da qualificação para o traba-
lho e o do exercício da cidadania.
Por outro lado, é certo que a
instituição universitária não pode obri-
gar o aluno a ser diligente e a freqüen-
tar as aulas, mas tem o dever de
acompanhá-lo, alertá-lo51, reprová-lo,
impedindo a sua progressão no cur-
so, se não estiver apto.
A responsabilidade da institui-
ção pelos ensinamentos que ministra
aos estudantes necessita da dedica-
ção da doutrina, pois afigura-se de
difícil estabelecimento52. Guimarães,
na obra citada, refere um precedente
envolvendo um ex-aluno da Universi-
dade de Harvard, Dascomb
Handerson, que foi despedido de seu
emprego após aplicar uma fórmula
matemática ensinada na faculdade,
o que causou à instituição emprega-
dora grande prejuízo53. Em primeiro
grau, a ação foi extinta e, em grau de
recurso, foi determinada a instrução
e o julgamento. A ação não foi julgada
procedente, mas o autor refere que
as instituições de ensino passaram a
ser mais cautelosas quanto aos ser-
viços prestados.
8 O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EDUCACIONAIS54
Prosseguindo em direção à reu-
nião de fundamentos para tornar mais
efetiva a responsabilidade das insti-
tuições de ensino, é necessário ali-
nhavar algumas considerações sobre
o contrato de prestação de serviços
educacionais. Trata-se de contrato
bilateral, oneroso, comutativo, e de
longa duração, constituindo  uma re-
lação jurídica complexa, com plura-
lidade de direitos e deveres. Claudia
Lima Marques55 sustenta cuidar-se de
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uma prestação de serviços cuja obri-
gação é de resultado. O art. 43 da
Lei n. 9.394/1996 estabelece como
finalidades da educação: I - estimu-
lar a criação cultural e o desenvolvi-
mento do espírito científico e do pen-
samento reflexivo; II - formar e
diplomar pessoas nas diferentes
áreas do conhecimento, tornando-as
aptas para a inserção em setores pro-
fissionais e para participação no de-
senvolvimento da sociedade brasilei-
ra, propiciando-lhes ainda formação
contínua; III - incentivar o trabalho de
pesquisa e investigação científica,
visando o desenvolvimento da ciên-
cia e da tecnologia e da criação e di-
fusão da cultura, e, desse modo, de-
senvolver o entendimento sobre o
homem e o meio em que vive; IV -
promover a divulgação de conheci-
mentos culturais, científicos e técni-
cos que constituem patrimônio da
humanidade e comunicar o saber por
meio do ensino, de publicações e de
outras formas de comunicação; V -
suscitar o desejo permanente de aper-
feiçoamento cultural e profissional e
possibilitar a conseqüente concre-
tização, integrando os conhecimentos
que vão sendo adquiridos numa es-
trutura intelectual sistematizadora do
conhecimento de cada geração; VI -
estimular o conhecimento dos proble-
mas do mundo presente, em particu-
lar os nacionais e regionais; VII - pres-
tar serviços especializados à comu-
nidade, estabelecendo com ela rela-
ções de reciprocidade; VIII - promo-
ver a extensão, aberta à participação
da população, visando à difusão das
conquistas e benefícios resultantes da
criação cultural e da pesquisa cientí-
fica e tecnológica geradas na institui-
ção.
Assim, não são poucos os re-
sultados que a lei pretende ver atin-
gidos. Longe desse ideal, já seria
muito a consecução parcial das fina-
lidades da educação. Inadequado,
defeituoso, será o ensino que não
ministra aos alunos os conhecimen-
tos básicos inseridos no longo catá-
logo; inadequado é o ensino que não
habilita o aluno a disputar uma colo-
cação no mercado de trabalho. É ló-
gico que não se trata de assumir a
responsabilidade pela obtenção de
um emprego, mas o ensino deve con-
duzir o aluno a não ver frustadas as
suas normais e razoáveis expectati-
vas mínimas. Não se trata de respon-
sabilizar a instituição por eventual
insucesso do aluno na busca de in-
seri-lo no mercado de trabalho, mas
há um degrau mínimo de expectati-
vas a serem satisfeitas.
O não-cumprimento das nor-
mas regulamentares pelo estabeleci-
mento presume a impropriedade do
serviço. O cumprimento “precário”
das normas também não atende o que
se espera, pois a Constituição
Federal de 1988 refere que o ensino
deve seguir padrões de qualidade56,57
(art. 206, inc. VII, e art. 2º da Lei n.
9.394/1996). Para classificar-se um
serviço como “de qualidade” ele
deve exceder ao que normalmente
se espera, como dizem os teóricos
da qualidade.
Com a expedição do diploma,
a instituição de ensino atesta que o
aluno possui as condições de exer-
cer a profissão para a qual foi habili-
tado. Ao não conseguir sequer ins-
crever-se no órgão de classe58, por
exemplo, compromete-se a presun-
ção de boa qualidade do ensino.
9 A INADEQUAÇÃO DO SERVIÇO
POR VÍCIOS
Diz Guimarães59 que a prote-
ção do vício de qualidade do serviço
é nova no nosso sistema jurídico. Le-
ciona, de sua parte, Sanseverino60 que
vícios e defeitos, em que pese a pos-
sibilidade de aproximação no plano
teórico, na prática são institutos dis-
tintos. No defeito, o bem jurídico tu-
telado é a segurança física e patri-
monial do consumidor; nos vícios,
protege-se a adequação do produto
ou serviço à finalidade a que se des-
tina. Nos defeitos, não há necessida-
de de vínculo contratual entre o con-
sumidor lesado e o fornecedor; nos
vícios, há ampla solidariedade entre
os fornecedores, há necessidade da
cadeia contratual a unir o consumidor
e o fornecedor.
Os regimes jurídicos também
diferem. Nos defeitos, a responsabi-
lidade do fornecedor é ampla, deven-
do ser reparada a totalidade dos da-
nos patrimoniais e extrapatrimoniais.
Nos vícios, a responsabilidade do
fornecedor é mais restrita, resume-se
à substituição do produto, reexe-
cução do serviço, rescisão do con-
trato, abatimento do preço, perdas e
danos. O mesmo fato, segundo o
autor, pode encaixar-se simultanea-
mente nos dois regimes. A idéia ser-
ve para enquadrar a prestação do
ensino que se mostrar comprometido
por vícios61 e pelas peculiaridades
antes apontadas na categoria de ví-
cios.
A situação não encontra dificul-
dade maior em ser definida como uma
relação de consumo62, especialmen-
te quando o ensino é prestado por
instituição particular. O legislador63
afastou dúvidas ao estabelecer que
os contratos de prestação de servi-
ços educacionais devem obedecer ao
CDC. O bloco dos arts. 18 ao 25 do
CDC cuida da responsabilidade por
vício do serviço. A responsabilidade
do fornecedor do serviço será possí-
vel em três hipóteses: vícios por im-
propriedade, vícios por diminuição do
valor, vícios por disparidade com as
indicações. Presta-se à excelência
para o nosso objetivo, o de fixar a
responsabilidade da instituição de
ensino pelo serviço oferecido, o dis-
posto no § 2º, no qual o serviço é con-
siderado impróprio quando se mos-
tra inadequado para os fins que
razoavelmente deles se esperam,
bem como aqueles que não atendam
às normas regulamentares de presta-
bilidade.
O aluno que ingressa em um
curso de Direito, em uma instituição
particular, tem a expectativa razoável
de poder exercer a profissão de ad-
vogado, e o mínimo que se pode es-
perar é que consiga obter a sua ins-
crição no órgão de classe. Não ob-
tendo o estudante diplomado a ins-
crição nos quadros da OAB, já se tem
um indicador seguro de que a “diplo-
mação” não deveria ter ocorrido. É
possível, e a verificação foi feita64,
constatar existirem algumas institui-
Na hipótese de violência e
agressão interna nas escolas
públicas ou em conseqüência
de suas atividades, a União, o
Estado e o Município
responderão pelas ocorrências.
O nexo direto de causalidade e o
dano são requisitos para fixar a
responsabilidade do ente
público. Tratando-se de
omissão do serviço público,
parte da doutrina e a
jurisprudência não aplicam a
teoria da responsabilidade
objetiva, mas a teoria da culpa
anônima do serviço (...)
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ções de ensino privado que estão sis-
tematicamente no topo da lista cam-
peã de reprovação. O exame do Enem
é outro indicador a ser considerado.
É possível verificar as instituições
cujos alunos passam dificuldades,
reiteradamente com os piores desem-
penhos, sem conseguir ultrapassar a
primeira porta em direção ao merca-
do de trabalho. A responsabilidade
então deriva da garantia implícita do
art. 24 do CDC, de que o serviço pres-
tado deve ser adequado. Não é ade-
quado o serviço educacional quando
o aluno não consegue ao menos ins-
crever-se no órgão profissional para
cuja profissão foi diplomado, ou não
consegue ultrapassar a barreira do
vestibular.
10 A PÓS-EFICÁCIA DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS
É complexo o contrato de pres-
tação de serviços educacionais, pois
distribui direitos e deveres de diver-
sas dimensões. Há dimensões que
ultrapassam a própria vida do con-
trato. Uma filiação universitária é uma
relação para toda a existência do alu-
no e do profissional65, estará sempre
em seu curriculum. Em conclusão, o
contrato de prestação de serviços
educacionais é daqueles que projeta
obrigações póstumas66.
A doutrina, a propósito da pós-
eficácia das obrigações, não tem um
fundamento unânime ou unitário. No
Direito alemão, na década de 1930,
surgiram os primeiros estudos com
Willi Heil67, que se dedicou ao tema
centrando-se nas relações de traba-
lho.
O primeiro fundamento apega-
se às diversas manifestações legais
que concedem efeitos a obrigações
extintas. Leciona Maurício Jorge
Mota68 ser, por exemplo, o caso da
revogação da procuração pelo man-
dante. Mesmo extinto o mandato, não
pode ser tal revogação oposta aos
terceiros que, ignorando o fato, con-
cluíram negócios com o mandatário
(art. 1.318 do Código Civil). O direito
da mulher de optar por permanecer
usando o nome de casada é outro
exemplo.
O Código de Defesa do Con-
sumidor, em dois dispositivos, prevê
casos de pós-eficácia: o do art. 10, §
1º, que estabelece para o fabricante
o dever de realizar aviso público após
a venda do bem, se tem conhecimen-
to de algum fato que possa prejudi-
car o consumidor; e o do art. 32, que
fixa a responsabilidade dos fabrican-
tes, uma vez cessada a fabricação,
de continuar, por período razoável de
tempo, com a oferta de componen-
tes ou peças de reposição.
Essas manifestações do fenô-
meno não repousam sobre o mesmo
princípio. A procuração pós-eficaz
tutela a confiança e a aparência; o
fornecimento de peças de reposição
fundamenta-se no princípio da infor-
mação e no da boa-fé, ou lealdade
contratual.
O terceiro fundamento tenden-
te a justificar o fenômeno é o da cul-
pa post pactum finitum, que susten-
ta existirem relações jurídicas que,
por sua natureza mesma, produzem
efeitos depois de extintas. A pós-efi-
cácia estaria ínsita nas relações
contratuais duradouras. Segundo
Maurício Mota69, a pós-eficácia das
obrigações deve ser buscada no prin-
cípio da boa-fé, o vínculo obrigacional
compreende, ou pode compreender,
a prestação principal, prestações se-
cundárias e deveres acessórios: a
primeira relaciona-se com a ativida-
de dominante exigida do devedor; as
segundas redundam de disposições
legais ou convencionais (...) que ser-
vem à prestação principal (...) as ter-
ceiras derivam diretamente ou indire-
tamente da boa-fé e integram as
adstrições necessárias à boa realiza-
ção da prestação e à proteção das
partes. É bem de ver que cada vín-
culo pode possuir graus diversos de
intensividade, e assim arremata o au-
tor citado: (...) em alguns negócios
jurídicos o conteúdo do negócio é for-
mado imediatamente pelos deveres
da boa-fé, como na hipótese da ges-
tão de negócios. Insere-se a pós-efi-
cácia das obrigações nos deveres de
lealdade e de preservação da finali-
dade da obrigação extinta e destina-
se a assegurar ou manter a efetiva
obtenção e manutenção do escopo
contratual. O autor referido distingue
duas hipóteses: a pós-eficácia
virtual, que se verifica em determina-
dos contratos em que alguns deve-
res só podem ser executados depois
de extinta a relação contratual, como
a devolução dos documentos e pa-
péis que houver recebido do cliente
ao final da relação advocatícia, e a
eficácia continuada,  o caso em que
os elementos que continuam são de
alguma forma posteriores à parte
contratual já realizada. Por exemplo,
após vender um estabelecimento co-
mercial, o vendedor não pode montar
novo estabelecimento na área pelo
prazo de alguns anos.
Por fim, na pós-eficácia das
obrigações scricto sensu, o cerne
está construído pelos deveres aces-
sórios e são decorrentes da boa-fé e
de suas concretizações. Não estão
previstas por disposição legal expres-
sa, não estão previstas no contrato,
mas a persistência das obrigações
fundamenta-se na consideração de
que ao Direito repugna seja o cumpri-
mento do contrato desvirtuado por
cumprimentos vazios. A pós-eficácia
nos interessa de perto para os objeti-
vos pretendidos. Ela pode se mani-
festar por três vetores, a saber: de-
veres de reserva70, dever de segredo
e deveres de garantia da fruição pela
contraparte do resultado do contra-
to concluído. É justamente esse últi-
mo aspecto o referível ao contrato de
prestação de serviços educacionais.
A instituição de ensino71, em face da
pós-eficácia do contrato de serviços
educacionais, está obrigada a garan-
tir, após a expedição do diploma, que
o seu ex-aluno atinja as finalidades
mínimas do curso. É ela responsável
pelo padrão mínimo de qualidade.
Não se trata, contudo, da responsa-
bilidade objetiva extremada, mas mi-
tigada.
11 O FUNDAMENTO DA
RESPONSABILIDADE
A doutrina não diverge tocante
à responsabilidade civil no CDC. To-
dos reconhecem o princípio geral da
responsabilidade objetiva pela teoria
do risco da atividade72,73,74,75,76. Parte
da doutrina sustenta que, em caso de
vícios por ineficiência ou inadequação,
o regime é fundamentalmente o de
responsabilidade culposa, muito em-
bora com culpa presumida, referên-
cia aduzida por Pasqualotto. Já Nery
Júnior refere que é inaplicável às re-
lações de consumo o sistema da res-
ponsabilidade com culpa do Código
Civil. O regime de responsabilidade
objetiva do CDC deve aplicar-se, de
conseguinte, a todas as hipóteses de
relação de consumo quando surgir a
questão do dever de indenizar o con-
sumidor pelos danos por ele experi-
mentados, o fundamento da indeni-
zação integral do consumidor cons-
tante do art. 6º, inc. VI, do CDC é o
risco da atividade. O risco77,78,79 ganha
maior relevo no âmbito civil, poden-
do ser aplicado pelo julgador não so-
mente quando a lei expressamente o
admitir, única hipótese que a doutri-
na e a jurisprudência entendiam pos-
sível a sua incidência, mas também
sempre que a atividade desenvolvi-
da pelo autor do dano implicar perigo
para os direitos de outrem, circuns-
tância que poderá ser reconhecida,
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no caso concreto, pelo julgador. Nas
atividades privadas, reconhece-se o
risco-proveito, o risco-garantia, o ris-
co ambiental e o risco profissional.
Há, contudo, de se ponderar
que a adequação ao fundamento não
é perfeita, pois a atividade educacio-
nal não é potencialmente causadora
de danos. A prestação de serviços
educacionais é complexa, geradora
de vínculos e relações recíprocas.
Não tendo sido adequada (eficiente,
contínua e adequada em sentido es-
trito), responde a instituição pelos ví-
cios do serviço, que é de prestar, e
não de indenizar.
O fundamento mais adequado,
diante da constatação de que “edu-
car” não é “atividade de risco”, pare-
ce então ser a teoria do risco-garan-
tia ou a teoria do sacrifício, aliado ao
princípio da boa-fé objetiva. Este últi-
mo apresenta relevância especial,
pois é uma via de mão dupla. A boa-
fé objetiva (Treu und Glauben) apre-
senta-se como um modelo ideal de
conduta, que se exige dos integran-
tes da relação educacional na busca
do correto adimplemento, serve de
obstáculo a que maus alunos80 bus-
quem indenizações por prejuízos aos
quais emprestaram colaboração de-
cisiva ou exclusiva81,82.
A responsabilidade objetiva
mitigada permite a exclusão da res-
ponsabilidade por determinados fa-
tos que rompem o nexo causal. Em
hipótese alguma se chegaria à teoria
do risco integral.
A responsabilidade dos diri-
gentes dos estabelecimentos de en-
sino deve ser investigada a título de
culpa. Nas relações internas entre os
fornecedores, da instituição em rela-
ção ao professor displicente, faltoso,
a responsabilidade passa a ser sub-
jetiva, na linha da lição de Cláudia
Lima Marques83.
A forma mais adequada e útil
ao estudante parece ser a reexecução
do serviço, por determinado período,
relativamente às matérias em que o
estudante apresentou deficiências,
sem ônus para o consumidor. O vício
não se indeniza, mas se corrige.
A responsabilidade do profes-
sor segue a linha da responsabilida-
de do profissional liberal do art. 14, §
4º, do CDC. O motivo, segundo
Sanseverino, repousa no juízo da
razoabilidade do legislador84.
Em conclusão:
A responsabilidade da institui-
ção pública de ensino rege-se pela
teoria do risco administrativo, art. 37,
§ 6º, da Constituição Federal de 1988.
Em caso de omissão ou vício, aplica-
se a teoria da falta anônima do servi-
ço, subjetiva. Tratando-se de serviço
público, a relação é institucional e não
se aplica o CDC.
No caso da instituição privada
de ensino, plenamente aplicável o
CDC, pois prestação de serviços,
mas com notas de distinção. Aplica-
se a responsabilidade objetiva (miti-
gada, em consideração às particula-
ridades). O fundamento é a teoria do
risco-garantia e a teoria do sacrifício,
juntamente com o princípio da boa-fé
objetiva. Observa-se ainda a pós-efi-
cácia das relações contratuais ou a
superação da distinção entre respon-
sabilidade contratual e aquiliana (tra-
ta-se de um tertius genus).
Torna-se difícil considerar o ser-
viço de prestação de atividades edu-
cacionais como “obrigação de resul-
tados”; preferível enquadrá-la como
“obrigação de meios”85. Mais apropria-
da a hipótese de se tratar de uma
“obrigação de resultados mitigada”.
A responsabilidade civil do pro-
fessor segue a linha da responsabili-
dade subjetiva do profissional liberal
do art. 14, § 4º, do CDC. Já os diri-
gentes dos estabelecimentos de en-
sino respondem objetivamente pelo
cumprimento das regras administra-
tivas, na medida de sua autonomia.
Este trabalho é apenas uma
contribuição para agregar-se às já
existentes, na certeza de que não é
tarefa fácil, nem é uma tarefa indivi-
dual. Mas se é verdade que a paciên-
cia dos conceitos é grande, a paciên-
cia da utopia é infinita86.
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ABSTRACT
Marga Inge Barth Tessler é Desembar-
gadora Federal do Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região, em Porto Alegre-RS.
The authoress draws attention to the
civil liability of the teaching institution, which
has been considered from different
perspectives, some of them in accordance with
the doctrine and jurisprudence, as the duty to
protect and take care of the student.
She highlights the differences between
liability of the public and private teaching
institutions. The first  rules itself by the
administrative risk theory, setting aside the
application of the Consumer’s Defense Code;
whereas the second one rules itself by the risk
warrant and sacrifice theories, besides the
principle of objective good-faith, and may be
submitted to the Consumer’s Defense Code
norms.
In addition, she states that the
teacher’s civil liability fits in with the independent
professional’s objective liability, as set forth in
article 14, paragraph 4º, of the Consumer’s
Defense Code. School managers are
objectively liable for the compliance with
administrative rules, in proportion to  their
autonomy.
KEYWORDS – Civil liability; teaching
institution; to render teaching service;
Consumer’s Defense Code; Educational Law;
objective good-faith.
